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Resumo: Trabalho destinado a andlise do uso de perfistigesépara fins de prevencéo
criminal. Estudo dos aspectos positivos e negatilosxisténcia dos bancos genéticos, com
base em paises que usam tais informacfes. Avalidgdaelacdo da Genética com
possibilidades eugénicas. Andlise critica do poojiet lei brasileiro n® 93/2011 sobre a criagédo
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1 INTRODUCAO

O objetivo desse artigo é tracar um panorama eréaerca do uso de perfis
genéticos em ambito penal, quanto ao arcabouc@inadb.

Para tanto, € necessario discorrer acerca de pam®® Estados Unidos e
Canada, nos quais tal uso, visando a prevencamatifa € uma experiéncia concreta. Dessa
analise, sera possivel aferir o que ha de poséivie negativo, ou seja, quais dilemas e
paradoxos podem ser vislumbrados com a aplicaghdessa proposta.

Além disso, o problema da eugenia, partindo daadede Cesare Lombroso,
também deve ser trazido a tona, inserido no comtxial, frente aos progressos genéticos.

Por fim, frente ao projeto de lei brasileiro, de 98/2011, que visa a

! Artigo elaborado durante a discipliB#odireito, Curso de Direito da Universidade Salvador.



implantagdo de um banco genético nacional, é mreesabelecer um paralelo entre o
universo juridico-constitucional do pais e a protddca formal e material que dele podem

surgir, caso esse plano se concretize.

2 O PERFIL GENETICO

Os perfis genéticos reunem sequéncias de DNA, qga, st &acidos
desoxirribonucléicos, em quantidade capaz de iddalizar o sujeito, enquanto individuo,
frente ao demais.

S&o inumeras as vantagens advindas do seu uso:

A determinacédo de identidade genética pelo DNA mmitaisada para demonstrar
a culpabilidade dos criminosos, exonerar os in@sententificar corpos e restos
humanos em desastres aéreos e campos de batabvanidar paternidade com

confiabilidade praticamente absoluta, elucidar @soce bebés em bercérios e
detectar substituicbes e erros de rotulagdo enrdafyios de patologia clinica

(PENA apudANDRADE e KOCH, 2005, p. 17).

Quanto relacionados ao ambito penal, sdo usadbsgtado, na resolugéo de
crimes cuja consumacao ou tentativa deixam evidéranganicas. Assim, em ambito forense,
0 UsO da genética permite a associacao entre matéiblogicos colhidos na cena ou no
objeto do delito e os sujeitos envolvidos no fatono o autor e a vitima.

Partindo de uma analise do arcabouco juridico ecjmiblogico brasileiro,
percebe-se que identificar os bens juridicos emdadvna reunido de perfis genéticos em
bancos, visando a prevencao criminal, é estabeleagraradoxo entre o direito a intimidade
e a liberdade da atividade cientifica, em dialogonco interesse publico. O direito a
intimidade é tutelado constitucionalmeni quanto aos perfis de DNA, expressa o direito
que cada individuo tem de né&o ter sua individugdimagenética conhecida, estudada ou
divulgada, sem o seu devido consentimento.

A liberdade a atividade cientifica, ou seja, ao bete¢ desenvolvimento e
pesquisa, também é assegurada pela prépria Cigatitirederdl de 1988. Ocorre que,
tratando-se de catalogacao dos perfis genéticoqrela ampliacdo da eficicia probatéria
criminal, é nitido que ha também um interesse pabli

E necessario, entdo, vislumbrar uma solucéo jaidigvel a esse conflito de

2 0 inciso X do art. 5° da Constituicdo Federal 888lprevé que: “sdo inviolaveis a intimidade, aavidivada,
a honra e a imagem das pessoas, assegurado o diiadenizacédo pelo dano material ou moral dentarde
sua violagdo;”

® Assim dispde a Carta Magna no inciso IX do art.“6%vre a expressédo da atividade intelectudistica,
cientifica e de comunicacao, independentementemtguca ou licenca;”



principios constitucionais brasileiros, ponderandoNos paisesm que 0s bancos genéticos
ja sdo uma realidade forefisel embate, inclusive, ja esta superado. O ratimacificado
nesses Estados é o seguinte: a parcela de mateg@hico recolhida do sujeito ndo €
suficiente para expor sua composi¢cao genética e manviolar a sua intimidade, mas apenas
de individualiza-lo frente aos demais.

Nessa linha de pensamento, Gisele Mendes de Car(@d7, p.139) citando
Ann Cavoukian, explica que

tais provas genéticas ndo sdo instrumentos de @itign, mas simplesmente um
modo de determinar a coincidéncia entre duas os mastras genéticas que nao
revela informacdo suficiente para identificar a stitnicdo genética de uma
pessoa, ja que abarca porcbes do DNA que ndo possemhum valor
diagnostico.

Desse modo, é perfeitamente possivel atender amegse publico atinente a
realizacdo dessas investigacdes cientificas enviddve material genético dos individuos, em
ambito penal, sem que isso acarrete em desrespeitbreito constitucional a intimidade,
enquanto for respeitada a quantidade de mateggnaro insuficiente para revelar e expor
toda carga genética do sujeito.

A Constituicdo Federal apenas faz referéncia daetpatriménio genético em
um unico artigo, 0 225. Vejamos o que prevé o mtis

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente ecckrgente equilibrado, bem de
uso comum do povo e essencial a sadia qualidadeddeimpondo-se ao Poder
Publico e a coletividade o dever de defendé-loesgwa- lo para as presentes e
futuras geracoes.

§ 1° - Para assegurar a efetividade desse dimitonbe ao Poder Publico:

[...]
Il - preservar a diversidade e a integridade dairpéhio genético do Pais e
fiscalizar as entidades dedicadas a pesquisa eulaciio de material genético;

A leitura desse dispositivo torna perceptivel o f@¢ que néo se traia,casu,
do patrimbnio genético do ser humano, mas de um@cppacdo direta com a integridade e
diversidade biolégica dos ecossistemas, senda,amtda previsdo eminentemente ambiental.

A lei n® 8974/1995 foi o primeiro diploma legal cantondé&o de regular essa
protecdo constitucional. Possuia, entdo, um fodoiental em suas previsdes. Por sua vez, a
lei n° 11.105/2005, conhecida como a Lei de Biossetra, foiaprovada para substituir o
texto legal anterior. Dessa vez, houve o tratamsoboe temas acerca da genética humana e
foram tipificadas, inclusive, algumas condutas coaterial genético eticamente rechacadas.

Porém, ainda assim, esse diploma carece de prediséira da matéria

envolvendo os perfis genéticos, que continuamoemidm vacuo legal, realidade que apenas

* Estados Unidos, Canada e Inglaterra sdo grandespios de locais onde os bancos genéticos ja sfivost
conforme ficara demonstrado em tépicos proprios.



ndo torna-se mais evidente por conta da incipiédaidematica no Brasil. Em verdade, as
previsdes contidas na Lei de Biosseguranca, haaéip®cua aprovacao, revelaram ser o seu
texto um produto de uma clara opcéo legislativayma nova regulamentacao imediata dos
organismos geneticamente modificados, em detrimgatama discussao critica acerca dos
temas genéticos contemporaneos, sobretudo os emdalvmaterial humano, como € o caso

dos perfis genéticos.

3 A APLICABILIDADE DE PERFIS GENETICOS NO AMBITO PE NAL

Em ambito forense, a aplicacdo dos progressos igesdbi paulatinamente
ganhando relevo, sendo o século XX decisivo parmiao definitiva entre o estudo da

individualizagcéo organica dos individuos em probd#liacdo da eficacia do direito penal.

3.1 AEUGENIA E A TEORIA DE CESARE LOMBROSO

O termoeugeniafoi criado pelo antropologo inglés Francis Gal(h822-1911),
que o definiu como “o estudo dos agentes sob oralensocial que podem melhorar ou
empobrecer as qualidades raciais das futuras geragéja fisica ou mentalmente” (FLORES
apud RODRIGUES, 2008, p.135)

Em 1876, Cesare Lombroso, sob forte influéncia dadioo alem&o Franz
Joseph Gall e sua teoria da frenologia, publicaumimeira obra sobre o tem@, Homem
Delinquente Este estudo tinha a premissa basica de que umsanadidade poder ser
determinada, em grande parte, pelo formato do er@BREFF, 2011). Um exemplo da
influéncia desta teoria na América Latina € umalipagdo do argentino José Ingenieros

(1920, p.166). Neste, foram incluidas algumas clemagdes eugénicas, tais como:

Por acaso, os homens do futuro, educando seusngeiis dentro de uma moral
gue reflita os verdadeiros interesses da espéggsam tender até uma medicina
superior, seletiva; o célculo sereno desvanecenia falsa educacédo sentimental,
que contribui para a conservacdo dos degenerados,sérios prejuizos para a
espécie.

Por diversas vezes, estudos como esse foram dtbzaara justificar o racismo,
sendo levados ao extremo pelos tedricos nazistasprimeira metade do século XX.
Inclusive, alemaes afirmavam haver menos diferersgegdmicas e histolégicas entre o
homem e os animais do que as verificadas entreriamoae outros seres humanos, 0 que
evidencia uma alta carga racista.

Esses estudos também exerceram uma alta influobia as legislacdes dessa



época, através das Leis de Nuremberg - que projlpamexemplo, 0 casamento e o contato
sexual entre alemées e judeus ou que envolvessssugsecom transtornos mentais, doencas
contagiosas ou hereditéarias.

No que tange aos métodos de investigacao tedilcaadbs, Lombroso néo foi
0 Unico a realizar estudos anatbmicos e antropmgoom prisioneiros. A Europa, sobretudo
a Franca e a Inglaterra, possuem figuras expoeletesa pratica. Porém, segundo Newton
Fernandes e Valter Fernandes (1995, p.74), fdiearia do Criminoso Natajue deu a
Lombroso destaque mundial. Através dela, ele bascaracteristicas bioldgicas e fenotipicas
que diferenciassem o individuo considerado delintgidos demais.

Com seus estudos, ele procurava descobrir umatedsica andmala aos
criminosos, considerando esta o grau de aproximdg&otroncos dos individuos com 0s
ancestrais. Nessa seara, esta aproximacdo comeatratidade seria capaz de mensurar a
agressividade do individuo, frente aos seus aspdidiztos e mentais defasados. Ainda de
acordo com esses dois autores supracitados, tgdazag@o filial dava-se por heranca de uma
caracteristica remota, podendo estar ou nao peeserdncestral imediato (1995, p.76).

Ocorre que Cesare Lombroso jamais pregou quermssdecorrem apenas da
heranca genética, ou seja, em verdade, ele n&depo do fatalismo bioldgico. Afinal, de
acordo com ele, “assim como h& criminoso ocasi@saim também ha aquele que, nascido
delinglente, ndo se manifesta como tal, porquefdlia a ocasidao” (LOMBROS@pud
CASTIGLIONE, 1962, p. 17).

Progressivamente, as idéias de Lombroso foramugadps com politicas
criminais. Desse modo, as politicas eugénicas gamhaspaco e foram utilizadas de acordo
com a realidade sociocriminal de cada pais. Nol@é€x, nos Estados Unidos e na Africa do
Sul, por exemplo, a proibicdo de casamentos iaiEris chegou a ser estabelecida como
meio de preservar as ragas e a conter a crimin@idenquanto isso, na Australia, os filhos de
aborigenes ficavam sob a tutela do Estado e o esgandos mesticos com brancos era
incentivado, visando o embranquecimento racial (MOUHO, 2004).

Na Alemanha, por sua vez, em 24 de novembro d8, I8Bintroduzida uma
lei de castragdo como medida de seguranca aogjdetites condenados por crimes sexuais
graves e reincidentes naqueles contra os costwsaedp posteriormente aprovado também
um diploma legal que previa a esterilizacdo de go0® individuos degenerados, visando

conter a transmissao das caracteristicas socianredgsejadas:

A referida lei, que tem objetivos de prevengdo,enmte a esterilizagao
compulsoria dos individuos afetados de doencasdité@ras, tais como a
imbecilidade congénita, a esquizofrenia, a loucineular, a epilepsia hereditaria,



0 alcoolismo cronico e a cegueira também transwebspor meio da
hereditariedade. (ARAUJO, 1947, p. 144).

A politica criminal de esterilizacdo obteve outnogises adeptos, como 0s
Estados Unidos, México, Dinamarca, Canada, SuéSisga - tendo como base o fato de que
tal pratica ndo mutila ou impede o coito, mas apémarrompe a capacidade reprodutiva.

No Brasil, também €& possivel se constatar a utdiaa das teorias
bioantropoldgicas ao decorrer da historia. Uma yieaqrealizada em Sao Paulo pelo
soci6logo Sérgio Adorno, do Nucleo de Estudos dalévicia da USP, na década de 80,
concluiu que, na época, 48% dos condenados eraroshegquanto que a parcela de negros
no total da populacédo era de 24%. As condenac@esopbo qualificado somavam 38% de
todas as condenacdes, e 58% dos flagrantes remizadm em pessoas negras. Além disso,
constatou que 60% dos brancos eram absolvidosp spre] tratando-se dos negros, apenas
27% dos casos acabavam em absolvicao (BARBIERB)199

A populacdo negra, nos Estados Unidos, é de 12%nmpade acordo com o
censo penitenciario, 70% dos presos no pais s&dosegnais de um milhdo de individuos
(PONTUAL, 2004). Percebe-se, entdo, que ha umalban@ muito grande entre as altas
taxas de negros encarcerados, no Brasil e nosdsstanidos. Ocorre que motivo ndo é de
origem biologica, mas, sim, fruto das condicOesioantturais da raca nessas nacoes,
conjugada com questdes de politica criminal.

Dessa forma, vé-se que tanto a eugenia quantoria t® Cesare Lombroso,
apesar do prestigio de outrora, jamais foram capdeetraduzir a realidade fatica. Tais
pensamentos apenas incorporaram e intelectualizanaandiscriminacao pré-existente. Nao
por acaso, a criminologia contemporanea estudaimecenquanto fato social e, néo,
manifestacdo antropoldgica.

Os perfis genéticos cada vez mais desconstroenes eafirapassados
paradigmas, pois ratificam que ndo ha aspectogdas capazes de aproximar os sujeitos
infratores. Desse modo, a genética deve ser urmuimehto usado para individualizar os

sujeitos, enquanto ser uno e irrepetivel e, ndopameio deturpado de discriminacao.
3.2 O DESENVOLVIMENTO DOS BANCOS GENETICOS NO SECOIXX
As impressoes digitais foram o primeiro meio demvigdializar um sujeito frente

aos demais. No entanto, foi a partir da segundadeeto século XX que tal individualizacédo

assumiu o carater contemporaneo, ou seja, foi nEs$edo que o material genético, atraves



da analise de DNA, passou a progressivamente aseymapel principal na identificacdo dos
sujeitos, enquanto individuo singular.

Na década de 70, a genética evoluiu de forma tBetancial que € possivel
dizer que houve o surgimento de uma nova ciéneia&chamada Genética Molecular - que
permitiu inUmeras inovacgdes, especialmente no dqueredpeito a sua aplicabilidade ao
ambito forense.

O primeiro caso no qual houve a utilizacdo do DNakapfins de identificacéo
criminal ocorreu na Inglaterra, na década de 8@&cAleffreys, unido a um grupo de
pesquisadores da Universidade de Leicester, desteanda ocorréncia de dois estupros
seguidos de morte por meio da aplicacdo da gensio® forma de descoberta do autor dos
delitos. (DOLINSKY; PEREIRA, 2007). Posteriorments,a analise de material organico foi
0 instrumento usado pelo Tribunal Britanico parar@uar a participagao de determinado
suspeito em crimes sexuais ocorridos entre nessaangécada.

Assim, progressivamente, o uso do DNA como formandidualizagdo de um
individuo foi consolidando-se, atingindo uma repsséo inédita sobre sua eficacia na década
de 90, no famoso caso em que foi utilizado parasteter se o entdo presidente americano,
Bill Clinton, mantinha ou ndo relagfes sexuais aoma estagiaria da Casa Branca, Ménica
Lewinsky. Para tanto, foi analisado um materiabargo encontrado no vestido dela.

O primeiro banco de dados de perfis genéticos aaut foi elaborado pelo
Reino Unido. Atualmente, porém, o COB|Sistema criado pelo FBI nos Estados Unidos, é
banco que possui o papel de maior relevo, servindtysive, de verdadeiro modelo para os
outros paises (PENA, 2005).

No Brasil, contudo, ainda ndo existe um banco geménas ja ha um projeto de
lei nesse sentido, o de n%Z@&L1. Em maio de 2009, o governo americano e orgove
brasileiro assinaram um acordo com o intuito daraiprimeiro banco forense de dados de
ADN para, posteriormente, manter um intercambiandermacdes, por meio do uso pela
policia federal brasileira do sistema CODIS.

Assim, enquanto esse projeto ndo € concretizado,Brasil, 0 uso da
investigacdo genética é esporadico e tangenciaaapdguns casos, sobretudo os de maior
repercussdo midiatica, através da comparacdo dstm@mmarganicas coletadas na cena do
crime ou na vitima com as daqueles que forem cermids suspeitos. No ambito civel,

inclusive, a analise genética possuem um papebrmgis efetivo do que no seio penal, por

® A sigla CODIS significaCombined DNA Index Systamraduz o banco genético americano a nivel federa



conta das investigagOes de paternidade.

4 OS BANCOS GENETICOS EUROPEUS

Em 1999, a Espanha lancou o programa Fénix, gweassmo banco nacional
de armazenamento das caracteristicas genéticaessd®as desaparecidas. Nao continha,
assim, informacdes dos acusados, mas dos paresgepodsiveis vitimas, servindo como
fonte de comparacao entre esses registros e 0s rasttais humanos encontrados nas cenas
de crimes (FIGUEIREDO; PARADELA, 2006).

Seguindo a mesma tendéncia da Espanha, boa parteuttos paises europeus
passou a utilizar bancos de DNA como ferrament&stigativa. No entanto, a falta de
padronizacdo e gerenciamento unificado tornou-segtande empecilho a troca célere de
dados genéticos entre os paises.

No final da década de 80, visando prevenir tal leroh, foi criado deuropean
DNA Profiling Grouppor um grupo de cientistas forenses britanicosy eointencédo de
elaborar um sistema padronizado de perfis genééintre os paises da Unido Européia, em
busca de concretizar progressivamente essa padcéniZBIEBER, 2006).

Em 1988, a Organizacdo Internacional de Policiami@al (INTERPOL),
durante a sua 6 Assembléia, lancou a Resolucao n° 8, criando tfieate a sua unidade de
investigacdo com base em perfis genéticos. Ado&assim, 0s bancos genéticos como
verdadeiro instrumento de investigacao.

Posteriormente, Buscando aprimorar e padronizardasos das diferentes
regides de sua atuagcdo, a INTERPOL lancou um pragraemelhante ao da EDNAP, o
Interpol Standard Set Of Lo@iSSOL).

No que tange o programa de Bancos de DNA comonhemga investigativa
criminal, segue a Europa, juntamente com a policiarnacional, o novo desafio de
aprimoramento do uso das caracteristicas genétatificando o atual sistema por um Unico
padronizado, que tende a ser mais eficaz do queab. & objetivo, assim, € construir no
bloco europeu um banco uno, capaz de englobaedigair os perfis genéticos de diversos

paises europeus.

5 O BANCO GENETICO ESTADUNIDENSE

Os Estados Unidos da América possuem divergéncissnas acerca da



formacg&o dos bancos de dados genéticos criminais/eh federal e estadual. Cada Estado
tem suas proprias leis que regulam quais sao @S ¢tEminosos que irdo compor tal tabela.

Estédo previstas estadualmente, também, as legeslagferca dos métodos que
serdo utilizados na coleta do DNA, como exame dgus colheita de saliva, sémen ou fio
de cabelo. Por fim, ha Estados que admitem o ugiNdefamiliar, enquanto outros proibem.

Em 1994, uma lei fedefahutorizou o FBI Federal Bureau Investigationa
criar o CODIS, um sistema de indice combinado deAD& a regulamentar normas sobre
testes forenses desse género a nivel nacional. DIST@esse modo, € o banco de dados
nacional instituido e financiado pelo FBjue contém todos os DNA de pessoas acusadas e
condenadas por qualquer crime. Uma vez incluideeril ggenético do individuo, este s6
podera ser retirado do banco se o infrator condeapdesentar ao laboratério forense uma
cOpia autenticada da ordem judicial transitada @gaflo, cuja condenac¢éo foi anulada ou o
réu absolvido (BIEBER, 2006).

O acesso aos dados de DNA de uma pessoa resterageagéncias de justica
criminal. A divulgacdo ndo autorizada desses datkbaim acusado, a nivel nacional, &
passivel de multa de até US$ 250.000.00 (duzentmeggienta mil délares), resultado da
ponderacdo entre o direito a privacidade do indivieé o interesse publico do Estado de
resolver e evitar novos delitos (CROSBIE, 2000).

Outrora, as amostras genéticas eram obtidas palescanos através de exames
de sangue. Porém, atualmente, o governo fedeealwestiense, com o avanco da tecnologia,
cada vez mais se utiliza da saliva coletada poo rdai raspagem, realizada no interior da
bochecha do individuo.

Hoje, o sistema CODIS aceita os dados de DNA gerpeta amplificacdo da
reacdo em cadeia da polimerase dos cromossomoapgegentam repetidas sequencias de
DNA. O FBI também se utiliza de um procedimento pgaemite detectar de forma exclusiva
0 DNA de um individuo masculino. Além disso, o DiAtocondrial, cada vez mais, também
compde o banco genético fedgf@ROSBIE, 2000).

E necessario deixar claro que o banco de dadobesstado pelo governo
federal dos Estados Unidos, o CODIS, também auailiavestigacdo a nivel estadual. A
policia de cada local envia as amostras do mateodtado ao FBI para que sejam

comparadas com os perfis criminais contidos nestasa.

® Esse texto legal foi publicado Rederal DNA Identification Acem 1994.



6 O BANCO GENETICO CANADENSE

O banco genético canadense surgiu em decorrénciaedado exercida pela
propria sociedade para sua implantacdo, buscandoetiaidade & imputacdo da autoria de
crimes que demoravam muito a serem solucionadastercos delituosos em série. Diante
deste quadro de inconformismo e clamor socialpfilicado oDNA Indentification Actem
1998, em conformidade com o Conselho de Normas alwada. Tal diploma canadense
permitiu, através de uma alteragcéo do cédigo pepalo magistrado pudesse intimar pessoas
condenadas por delitos a fornecer amostras do séeried genético, facilitando, assim, o
trabalho da policia nos processos de investigagdinal (BIEBER, 2006).

No que tange as peculiaridades de extracdo do Dd$Arthteriais organicos ou
a eficécia pratica do banco de dados, o Canad& segmesmas diretrizes dos outros paises.
Assim, o processo de formacédo de um perfil genétimm o fim de inclui-lo no banco, inicia-
se com a colheita de uma amostra organica do aulgisteriormente, este material recebera
um codigo de barras para individualiza-lo e, enusky este material é catalogado com a
impressao digital do condenado.

Finalizadas essas etapas, o material é separaattiradas informacdes contidas
formulario de impressoées digitais, sendo encamiohjathtamente com a documentacéo, para
o Canadian Criminal Records Information Serv{€&CRIS), onde ficara sobre sigilo. Por fim,
o cartdo de amostras segue para o laboratoricapatise e individualizacao e, estando dentro
dos padrdes exigidos, entra definitivamente pafsawnco de dados canaden&EBER,
2006).

E importante salientar a caracteristica que masiatema adotado pelo Canada,
o diferenciando, quanto a isso, dos outros: umacpgEacao com a privacidade, ou seja, com
o direito a intimidade do condenado em todo pranedio. Esse cuidado pode ser percebido
em quatro aspectos, enumerados a seguir. Em poirhgjar, ha o fato de o processo ser
meramente cientifico, ou seja, do banco de dadosasestituido apenas por um pequeno
segmento do DNA humano, ndo servindo para ideatifatributos fisicos ou médicos do
individuo. Em segundo, ha a metodologia utilizgdayue o banco de dados tera o perfil de
DNA e a amostra bioldgica original, enquanto qu®junto completo de impressdes digitais
dos criminosos condenados fica sob a guardaC@®IS, ambos protegidos por rigidas
disposicfes de seguranca. A terceira caracterigtieaatua na preservacao da privacidade do
condenado é que apenas pessoas expressamentzadamrpodem ter acesso aos perfis
constantes no banco genético canadense. Por fprmypaia lei de identificacdo canadense



estabelece as sancdes penais aplicaveis ao usuttiizado ou ao desvio de finalidade das

informacdes contidas no banco de dados.
7 O BRASIL E O PROJETO DE LEI N° 93/2011

Em avango no pais, a investigacdo criminal tendeocbase um banco de dados
de DNA esta se desenvolvendo através do Projetdedledo Senado n° 93/2011, em
tramitacdo no Congresso Nacional. De iniciativaS#mador Ciro Nogueira, a esséncia da
regulamentacao proposta reside na utilizacado densessCODIS, adotado pelo FBI, para criar
um meio de identificacdo genética dos criminososlenados (SENADO, 2011).

Ainda caminhando nas fases do Processo Legislaéwendo sido aprovado no
Senado Federal, o proximo passo € a analise detprpgla Camara dos Deputados, que
podera emenda-lo, sugerindo alteracbes a idéianadg no Senado. ApOs aprovagao na
segunda casa, restara ao chefe do Poder Execatietosar ou vetar o texto, integralmente
ou parcialmente, caso assim entenda.

Com apenas cinco dispositivos, sua principal caristica esta exteriorizada no

artigo 2°, ao afirmar que:

Serao submetidos a identificagdo genética obrigatdrediante extracdo de DNA
por técnica adequada e indolor, os condenadosrpoe praticado com violéncia
contra a pessoa ou por qualquer dos crimes prsvisto art. 1° da Lei n°
8.072/1990.

Nessa diapasdo, a coleta do material genético ddecado somente sera
possivel em duas situagfes: se houver a préaticaimdes com o emprego de violéncia; se a
conduta praticada integrar o rol previsto pela ddanlLei dos Crimes Hediondos, de
n.8.072/1990. Ambas as hipéteses abarcam-se sobrgumento de que somente nesses
casos haveria vestigios organicos do autor, passigeanalise pela pericia.

E preciso trazer a baila a posi¢cdo do Ministroudiga, o Sr. Eduardo Cardozo,
gue deseja influenciar os Deputados Federais ntideede adicionarem ao leque de
incidéncia do projeto ndo apenas 0os condenadostamdem os investigados nesses delitos.

Todavia, se a Camara assim proceder, afrontaremeve a maxima de que
ninguém € obrigado a produzir prova contra si poppronstante no Pacto de S&o José da
Costa Rica - texto ratificado pela Constituicdo dfalde 1988 - tendo em vista que a sua
posi¢do no processo € de mero investigado, em dreder Publico tem a posicao ativa de
construir o arcabouco probatério da acusacéao.

Por outro lado, o jurista Luiz Flavio Gomes entengee 0 projeto é



inconstitucional, j& que fere as liberdades indigid, aduzindo que no ambito criminal o que
vale é a prova, a certeza, e que ndo ha espacqpmmancoes feitas, por exemplo, com a
investigacdo de paternidade no ambito civel (COELBARDINHA, 2011). Além disso, o
projeto de lei em questdo ndo se preocupou cOm garsega necessaria para sua
aplicabilidade ao caso concreto. Os legisladoradaando se atentaram, por exemplo, em
tracar as condutas dos policiais, peritos e ingadtires quando se depararem com a cena do
crime, para nao incorrerem em erro no momento kdiacdo material encontrado.

Assim, é visivel que esse projeto, apesar de serinitiativa louvavel, possui
caréncias formais que precisam ser sanadas deste @gcontexto juridico-constitucional do
Brasil difere consideravelmente dos outros paiskgptas ao banco genético, apesar do
aspecto democratico lhes ser comum. Nao obstaade,seja aprovado com esse conteudo, a
problematica material pode ser ainda maior, portecata falta de estrutura, recursos e
treinamento especifico e atualizado dos individyges seriam responsaveis tanto pela coleta
quanto pela analise do material. Assim, é fundaahepte essa proposta seja profundamente

discutida e aprimorada antes se sua aprovacao.

8 A PROBLEMATICA MATERIAL DOS BANCOS GENETICOS

Os bancos genéticos trouxeram avancos inegaveigstigacao forense. Ocorre
que tais avancos também acarretaram questfes aigmtamda ndo solucionadas, o que

demonstra a imperfei¢cdo pratica do sistema. Vejamos

8.1 ASPECTOS POSITIVOS

O uso do material genético no seio forense posstdiveis vantagens frente a
outros meios probatérios. A maior delas é a criédéule oriunda da precisdo que o exame de
DNA possui. Isso € decorre do fato do DNA ser messstente aos agentes externos, como
acidos, bases e detergentes, ao contrario dos stogparotéicos, lipidicos e dos carboidratos
classicamente utilizados na identificacdo dos iidldios. Ao contrdrio desses ultimos, o
material genético ndo é tao facilmente desnaturado.

Desse modo, tendo em vista que as provas testemumhaubjetivas podem
ficar sujeitas a mera interpretacdo pessoal, tdogofatos quanto dos relatos, com o risco
inafastavel do emprego de ma fé e que a prova demiaih) enquanto fonte de registros, esta
sujeita a adulteragdes, a preferéncia pelo exani@Nde como meio probatorio em ambito



penal fica evidente. Assim, hoje, outros meios &g acabam ganhando mais relevo do que
a analise genética apenas nos casos em que nésiegba extracdo do DNA.

Igualmente, o exame do material biolégico e postedonsulta ao banco
genético, ao possibilitar a identificacdo de todssujeitos que estiveram em contato com a
vitima, objeto ou cena do crime, permite também ymwmssivel associacdo entre diversos
delitos, como aqueles que envolvem os chamaedal killers, prevenindo, dessa forma,
novas ocorréncias, ao acelerar a identificacaauthr.a

Ao individualizar de maneira mais célere os sugé#avolvidos com o delito, o
uso dos perfis genéticos possibilita também a sfdumediata da lista de suspeitos diversos
sujeitos que, se nao fosse pelo uso da genéticavestigacdo, estariam incluidos no
inquérito, 0 que apenas retardaria a resolucao raoece identificacdo do verdadeiro
envolvido.

E possivel perceber, entdo, que a utilizacdo dmexde material genético € um
instrumento fundamental para a analise forenség gjge sua precisdo e versatilidade séo
capazes de elevar o grau de certeza de sentengeEnabdrias, contribuindo com a paz social

de forma célere e eficaz.

8.2 ASPECTOS NEGATIVOS

Apesar dos positivos efeitos do uso de bancos igesétanteriormente
demonstrados, como qualquer método probatério, mamM 0 constante aprimoramento,
nao esta imune a falhas. Ha criticas que perpadsade o carater da ciéncia bioldgica até o
ponto de vista material da cena do crime.

A cena do delito € composta por material genétealigersos individuos que
transitaram pelo local, ou seja, além do da vitardo autor, ha o de terceiros. O problema
que dai advém é aferir até que ponto a ciénciatigandoje, tem a qualificacdo técnica
necessaria para saber imputar corretamente ogjiesstirganicos encontrados aos sujeitos
envolvidos.

Atualmente, ainda ndo ha nada que assegure com @éereza que determinado
material pertence ao autor ou apenas a um terdatacconfusao ganha maiores proporgoes,
inclusive, se esse terceiro também possuir seul geriético cadastrado, o que pode dar

inicio a uma investigacéo ou até acusacao equieocd seja, apesar de toda seguranca dos

" O termoserial killer foi criado na década de 70 por Robert Resslemtag#o FBI. Numa traducéo literal,
significa “assassino em série”.



exames geneéticos, € necessario cautela em suacaalic

Outra questdo € a diferenciacdo da constituicdoétgan dos gémeos
univitelinos. Por serem originarios da fecundac& uth mesmo 6vulo por um mesmo
espermatozoide, o DNA nuclear destes individuoxataeente 0 mesmo. Assim, para a
diferenciac@o entre eles, é necesséaria uma amalife mais detalhada, através do material
mitocondrial, tecnologia nem sempre disponivel edos$ os laboratorios forenses, o que, ao
invés de dar celeridade ao processo, emperra sn@nwdade, pelo peso probatoério
fundamental atribuido ao perfil genético.

Igualmente, os procedimentos de captacédo do maveg@nico presente na cena
do delito exercem grande influéncia na eficaciai@acia genética. Os manejos de colheita
dos vestigios sdo capazes de até ocasionar a andtw diferentes materiais genéticos
presentes, o que, diante da tecnologia atual, bilda a distincdo entre eles e,
consequentemente, a identificacdo da prova gemnétta

Foi descoberta, inclusive, por cientistas isra@sna possibilidade de o material
genético ser forjado - o que, nos padrbes atuaisrddise. ndo poderia ser detectado
(FRUMKIN, 2009%, levando a investigacdo a conclusdes erroneasproometendo a

credibilidade do exame.

9 CONCLUSAO

Ex positis € possivel concluir que a evolugdo genética pod@oou avangos
inéditos a ciéncia forense, sobretudo com o usddss genéticos. A adogdo do exame de
DNA em matéria probatoéria penal conferiu credilaitid e seguranca a inUmeras decisbes em
casos que, sem esse recurso cientifico, certamaatseriam sequer solucionados.

Todavia, séo visiveis as deficiéncias praticasa#dstentes nesse sistema e, na
euforia genética vivenciada pelo ambito forense ammtemporaneidade, o risco de
compreensdes deturpadas acerca dos fatos € ensobrefudo com o extremado relevo
atribuido aos dados genéticos, em detrimento divesomeios de prova. Assim, fica evidente
gue a problematica envolvendo os perfis genétiads érdem material, estando estritamente
relacionada com a sua aplicabilidade.

Tratando-se do projeto brasileiro, o préprio tgatocontém deficiéncias formais,

® Nas palavras originais do autor: “In this work address the disturbing possibility that DNA evideran be
faked and planted in crime scenes, and the cummahility of the forensic procedure to detect suactificial
evidence” (FRUMKIN, 2009, p. 8).



0 que torna imprescindivel uma discussao maisaréi doutrinaria, com vistas a promover
mudancas no texto, prévias a sua aprovacao finém Alisso, o pais, nessa conjuntura, nao
possui estrutura técnico-financeira para implenmegfteaazmente tal projeto, o que certamente
levaria a inimeros problemas de ordem material.

E necessario superar a valoragio exacerbada ahialmssociada aos exames
genéticos, para que sua aplicacdo possa dialogartedos os outros fatores probatorios
envolvidos. Em pleno século XXI, é inadmissivel ragdo de um dogma intangivel,
tratamento que vem sendo dado aos perfis genétidém disso, é inaceitavel também
qualquer tipo de uso eugénico ou discriminatérgsddecnologia, sob pena de violacdo grave

dos preceitos constitucionais do Estado contemporan
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